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PARECER Nº 224, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1138, de 2019
De autoria da Senhora Deputada Leci Brandão, o Projeto de lei (PL) em epígrafe impõe obrigatoriedade de capacitação acadêmica em Direitos Humanos da Mulher aos servidores públicos ligados à Secretaria Estadual de Justiça e Cidadania, de Segurança Pública e da Saúde, todas no Estado de São Paulo.

A proposição prevê, para tais fins, que:

1. o Poder Público Estadual assegurará aos servidores públicos ligados às Secretarias de Justiça e Cidadania, de Segurança Pública e da Saúde do Estado de São Paulo, a capacitação e formação acadêmica em Direitos Humanos das Mulheres;

2. haverá, obrigatoriamente, em cada Delegacia do Estado de São Paulo, um servidor público da Polícia Civil do Estado com qualificação acadêmica em Direitos Humanos das Mulheres;

3. a Polícia Militar do Estado de São Paulo, adequadamente capacitada, exercerá a devida educação jurídica sobre violência doméstica e familiar a todos os membros familiares em diligências que envolvam a Lei Federal 11.340, de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha - quando a vítima negar que qualquer descumprimento à lei tenha acontecido;

4. a capacitação/formação deverá ser aplicada e executada conforme regulamentação desta lei, pela Secretaria de Estado da Casa Civil que poderá fazer parcerias, convênios e contratar as Universidades Estaduais e empresas privadas.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

A proposição foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, como podemos verificar:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, que seguem transcritos, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça;

VI - ao Procurador-Geral de Justiça;
VII - ao Tribunal de Contas;
VIII - aos cidadãos.”
Segundo a justificativa deste Projeto de lei, esclarece a Senhora Deputada autora:

“Dessa forma, a educação contra violação de Direitos Humanos das Mulheres cumpre papel imprescindível para modificar comportamentos patriarcais e machistas, que definem a possibilidade de mulheres ainda não serem sujeitos de direitos que viabilizem a elas uma vida sem violência, conforme o artigo 7º da “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher”, concluída em Belém do Pará e promulgada pelo Decreto nº 1.973 de 01/08/1996. Quanto mais cedo os profissionais da Secretaria de Segurança Pública forem capacitados, mais rapidamente teremos a desconstrução da cultura patriarcal presente nas instituições paulistas. A Rede Governamental de Educação Maranhense pode cumprir função importante para a difusão de comportamentos adequadamente acolhedores e éticos.

Nota-se, comumente, que mulheres vítimas de violência doméstica ou familiar que buscam instituições estaduais de segurança - que deveriam ser acolhedoras e garantidoras da segurança - não se sentem devidamente acolhidas e adequadamente recebidas por órgãos sem a devida preparação. Na verdade, acabam desistindo das denúncias pela falta de suporte e assistência minimamente necessárias por parte do Estado.

As instituições estaduais herdam de nossa sociedade o patriarcalismo e o sexismo histórico. Para que haja um melhoramento no dia a dia das vítimas de violência doméstica ou familiar é necessário que exista a desconstrução dessa cultura, o atendimento adequado e o acolhimento por parte de nossas instituições.”
Nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios que pudessem, eventualmente, coibir o seu trâmite regular. Ademais, é adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

É importante destacar que este PL apenas objetiva legislar prioritariamente na defesa dos direitos humanos. Trata-se, precisamente, da proteção e defesa dos direitos da mulher. Esta é a intenção que norteia a propositura.

Entretanto, com o propósito de aprimorar o texto deste Projeto de lei, adequando-o aos preceitos de técnica legislativa aplicáveis, bem como à competência apropriada para a iniciativa da propositura, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

“PROJETO DE LEI Nº 1138, DE 2019

Autoriza o Poder Executivo a dar capacitação em Direitos Humanos da Mulher aos servidores da Secretaria de Justiça e Cidadania, Secretaria de Segurança Pública e Secretaria da Saúde.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O Poder Público Estadual fica autorizado a assegurar aos servidores públicos lotados na Secretaria de Justiça e Cidadania, Secretaria de Segurança Pública e Secretaria da Saúde, a capacitação, mediante treinamento, em Direitos Humanos da Mulher.

Artigo 2º - Poderá haver em cada Delegacia de Polícia do Estado, um servidor da Polícia Civil, com qualificação acadêmica em Direitos Humanos das Mulher.

Artigo 3º - A Polícia Militar do Estado de São Paulo, adequadamente capacitada, poderá orientar, divulgar e multiplicar as informações pertinentes à comunidade, sobre violência doméstica e familiar, no curso das ocorrências que se relacionarem à Lei Federal n. 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), inclusive quando a vítima, por receio ou constrangimento, negar eventual transgressão à referida lei.

Artigo 4º - A capacitação técnica ou a formação em nível acadêmico poderão ser aplicadas e executadas em conformidade com a ulterior regulamentação administrativa desta lei, que poderá prever a celebração de parcerias, convênios ou acordos com as Universidades Estaduais e privadas.

Artigo 5º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias adequadas, previstas no orçamento vigente, que poderão ser suplementadas, se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias contados de sua publicação oficial.”
Em função dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á favorecendo toda a sociedade e, também, o próprio Estado, com medida de elevada pertinência técnica, além de efetiva justiça social.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1138, de 2019, na forma do Substitutivo ora apresentado.

Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.

Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
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